
Petição n.º 474 /XII/4.ª 

 

Nota de admissibilidade 

 

Da Iniciativa de: APAAE – Associação de Proteção e Apoio ao Animal Errante 

(897 Peticionários). 

 

Assunto: Solicitam que sejam alterados o Decreto – lei n.º 314/2003, de 17 de 

dezembro que “Aprova o Programa Nacional de Luta e Vigilância 

Epidemiológica da raiva e Outras Zoonoses (PNLVERAZ) e estabelece as 

regras relativas à posse e detenção, comércio, exposições e entrada em 

território nacional de animais suscetíveis à raiva e o Decreto-lei n.º 315/2003, 

de 17 de dezembro que “Altera o Decreto-lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, 

que estabelece as normas legais tendentes a pôr em aplicação em Portugal a 

Convenção Europeia para a proteção dos Animais de Companhia”. 

 

Introdução 

1. A presente petição foi recebida na Assembleia da República a 19 de 

fevereiro de 2015, ao abrigo do artigo 9.º da Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto. 

2. Foi remetida pelo VPAR Deputado António Filipe à Comissão de Agricultura 

e Mar, para apreciação, a 24 de fevereiro de 2015. 

 

A Petição 

3. Os subscritores pretendem que sejam alterados os artigos 9.º, n.º 5 e 10.º, 

n.º 1 do DL n.º 314/2003, de 17 de dezembro. 

4. Os subscritores pretendem ainda que seja alterado o DL n.º 315/2003, de 17 

de dezembro, nomeadamente os artigos n.º 2, al. x; 3.ºA, n.º 1; 19.º, n.º 1, 2; 4, 

5, 6, e 9 e por último o artigo n.º 21.º 

5. As pretensões dos peticionários materializam-se com a apresentação de 

uma iniciativa legislativa. 

6. A iniciativa da lei compete aos Deputados, aos Grupos Parlamentares, ao 

Governo e a grupos de cidadãos eleitores. No que concerne às Regiões 

Autónomas, às respetivas Assembleias Legislativas. (artigo 167.º da CRP e 

artigo 118.º do RAR) 
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Apreciação 

7. O objecto da petição está especificado, o texto é inteligível e os subscritores 

estão correctamente identificados. 

8. Estão presentes os requisitos formais e de tramitação estabelecidos no 

artigo 232.º do Regimento da Assembleia da República e nos artigos 9.º e 15.º 

da Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto, com as alterações introduzidas pelas Leis 

n.ºs 6/93, de 1 de Março, 15/2003, de 4 de Junho e 44/2007, de 24 de Agosto – 

Lei de Exercício do Direito de Petição, pelo que julgamos ser de admitir a 

petição 

Conclusão 

9. Pelo exposto a Petição parece ser de admitir. 

10. Os peticionários apresentam proposta de articulado com as propostas de 

alteração aos Decretos – leis atrás referidos. (em anexo). 

  

Palácio de S. Bento, 02 de março de 2015. 

 

O Assessor 

 

Joaquim Ruas 
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